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PGR questiona no Supremo resolucao do TSE sobre crimes eleitorais
em 2014

A Procuradoria-Geral da Republicaingressou com Ac¢éo Direta de Inconstitucionalidade no Supremo
Tribunal Federal contra os artigos 3° a 13 da Resolucgédo 23.396/2013, do Tribunal Superior Eleitoral, que
trata de crimes eleitorais nas elei¢des de 2014. De acordo com o procurador-geral Rodrigo Janot, a
resolucdo € inconstitucional porque, ao impedir arequisicdo de diligéncias apoliciacriminal e de
instauracdo de inquérito policial pelo Ministério Publico, limitou indevidamente a atuacdo do MP e
invadiu competéncia do Congresso Nacional pararegular o processo penal.

A Resolucdo 23.396/2013 foi aprovada pelo TSE em dezembro de 2013, por maioria de votos.
Conforme o texto do ministro Dias Toffoli, “0 inquérito somente podera ser instaurado mediante
requisicao do juiz eleitoral, salvo em flagrante delito”. A resolucéo foi aprovada mesmo com
divergénciado presidente do TSE, ministro Marco Aurélio.

A decisdo de entrar com umaADI jahavia sido prometida pela PGR caso o Tribunal Superior Eleitora
ndo acatasse pedido pararever os trechos da Resolucdo. O pedido de reconsideracdo esta nas maos do
ministro Dias Toffoli, relator da Resolucéo, mas de acordo com o proprio ministro ndo ha previsao para
andlise em plendrio, pois seu voto ainda ndo foi concluido.

Pedido de liminar

Considerando que havera el ei¢des deste ano e gque, inevitavelmente, o Ministério Publico Eleitoral e a
policia precisaréo adotar providéncias diante de delitos eleitorais, Janot pede a concesséo de medida
cautelar para suspender a eficacia da resolucéo. Para ele, manter os artigos podera elevar aimpunidade
dos crimes eleitorais, desequilibrar o processo eleitoral e macular alegitimidade do proprio regime
democratico.

Janot aponta que todos os dispositivos impugnados sdo formal mente inconstitucionais por significarem
usurpacdo da competéncia do Congresso Nacional pararegular o processo penal, instituida no artigo 22,
|, da Constitui¢éo. De acordo com ele, 0 @mbito de atuagdo normativa do TSE é de caréter regulamentar,
no plano inferior asleis.

Segundo o procurador-geral da Republica, as inconstitucionalidades mais graves da resolucéo residem
no artigo 8°, que estabel ece exclusividade de instauracéo de inquéritos eleitorais mediante requisicéo
judicial. "A normaviola, aum so tempo, o principio acusatorio, o dever de imparcialidade do 6rgéo
jurisdicional, o principio dainérciadajurisdicdo e atitularidade da persecucéo penal, que a Constituicéo
atribuiu ao Ministério Publico", diz.

Conforme explica, aresolucdo ofende também o artigo 5°, |1, do Cédigo de Processo Penal, o artigo 24,
V11, do Cédigo Eleitoral, e o artigo 129, 1, VI e V111, da Constitui¢do da Republica. Este Ultimo inciso
dispde ser funcdo institucional do Ministério Publico "requisitar diligéncias investigatorias e a
instauracéo de inquérito policial, indicados os fundamentos juridicos de suas manifestacoes
processuais’. Conforme a acéo direta, 0 TSE n&o poderia criar norma para afastar competéncia
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constitucional do Ministério Publico.

Tratamento desigual

Para Janot, aresolucéo criafase judicial de avaliagdo de noticias-crime nédo prevista legal mente para
outras infrages penais, 0 que gera tratamento desigual entre crimes eleitorais e demais delitos comuns e
atenta contra o principio da celeridade. A acéo sustenta que nadaimpede que juiz ou tribunal eleitoral
exerca sua funcéo de guarda dos direitos fundamentais e de controlador da atividade estatal na atuacéo
do Ministério Publico e da policia

O procurador-geral descarta argumento de que a resolucéo se destinaria a evitar investigacfes "ocultas’
do Ministério Publico ou da policia. De acordo com ele, tais investigacfes ndo existem, anao ser no caso
de sigilo legal, quando, de qualquer modo, séo sempre submetidas a controle judicial. Com infor magdes
da Assessoria de Imprensa da PGR.
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